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Uma luta permanente 
O 

segundo semestre de 2012 
gera expectativas impor-
tantes para o mundo, e em 
particular para a América 

Latina e o Brasil, com os resultados das 
eleições estadunidense, venezuelana e 
municipais em nosso país. Todas apon-
tando para um futuro próximo de defini-
ções quanto aos rumos de enfrentamento 
da crise cíclica do capital internacional, 
da onda conservadora que ameaça com 
um retrocesso em nossa parte do conti-
nente e, por aqui, no Brasil, com as com-
posições e recomposições que formarão 
as bases eleitorais de 2014.

A nós, trabalhadores, cabe permane-
cer alertas aos desfechos desses pleitos 
e seus desdobramentos. A defesa da de-
mocracia, como instrumento de avanço 
na luta por uma sociedade mais justa e 
igualitária nas oportunidades e direitos, 
é fundamental. A continuidade da apos-
ta nos investimentos sociais, incluindo 
aí o seu aprofundamento através de po-
líticas públicas, construídas a partir das 
demandas dos movimentos sociais or-
ganizados em nosso país, deverá conti-
nuar a ser nossa bandeira maior de luta.

Apesar de, na última década, 21,8 mi-
lhões de brasileiros terem deixado a zo-
na de pobreza, o Brasil ainda permanece 
entre os países mais desiguais do mundo. 
Todo esforço empreendido nos últimos 
anos – 3,7 milhões deixaram a pobreza 
entre 2009 e 2011 (Pnad/2011-I/BGE) – 
ainda não foi o suficiente. De acordo com 
os estudos do IPEA, o carro-chefe deste 
avanço foi a renda do trabalho (58%), 
seguido da previdência social (20%), en-
quanto o Benefício de Prestação Conti-
nuada e do Programa Bolsa Família, di-
ferentemente do que se alardeava, corres-
pondem respectivamente por apenas 4% 
e 13%. Isto significa que as desigualdades 
poderiam ter caído mais, se o país tivesse 
feito opção mais forte pelos mais pobres, 
segundo Marcelo Neri, presidente Ipea.

Recentemente, na Espanha, milhares 
de jovens saíram às ruas de Madrid, para 
protestarem contra as medidas de “aus-
teridade” para o Orçamento de 2013, no 
qual estão previstos cortes nas aposenta-

dorias, nos salários, na saúde pública,  etc. 
Em contrapartida a estas medidas, a Pre-
sidente Dilma, na abertura da Assembleia 
Geral da ONU, além de criticar o “prote-
cionismo e as formas de manipulação do 
comércio - que devem ser combatidos, 
pois conferem maior competitividade de 
maneira espúria e fraudulenta” -, reafir-
mou também ser “urgente a construção 
de um amplo pacto pela retomada do 
crescimento global”, para superação da 
atual crise do capital, configurada desde 
2008. O que reforça nossa bandeira de 
luta, uma vez que não podemos ceder, 
na América Latina, e particularmente no 
Brasil, ao receituário neoliberal.

Em nosso ramo de atuação - a edu-
cação -, ainda aguardamos o desfecho da 
“novela” do PNE 2011-2020, que ame-
aça mais uma vez ser protelado, ficando 
para 2013, aumentando o perigoso vácuo 
educacional no país. Temos previsto, para 
este final de ano, a convocação da 2ª Con-
ferência Nacional de Educação (Conae), 
através das instalações dos Fóruns Perma-
nentes de Educação estaduais. Este será, 
sem dúvida, um espaço importante a ser 
ocupado pelos trabalhadores em educa-
ção, em 2013, com a realização das con-
ferências municipais, regionais e estaduais, 
preparatórias para Conae Nacional.

Muitos temas estarão em discussão, 
mas nós teremos que, necessariamente, 
pautar questões prementes, tais como: 
financeirização e internacionalização 
da Educação Superior Privada coman-
dada por grandes grupos financeiros e 
suas relações com o Estado brasileiro e o 
dinheiro público, direta e indiretamente, 
através de programas, projetos e funda-

ções; regulação, supervisão e integração 
da educação privada, de modo geral, no 
Sistema Nacional de Educação.

É importante frisar que está em anda-
mento, desde julho deste ano, uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito (CPI), na 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro 
(Alerj) - presidida pelo deputado Paulo Ra-
mos, com relatoria do deputado Robson 
Leite - para apurar denúncias relativas à 
gestão fraudulenta, enriquecimento ilícito, 
desvio de recursos públicos, apropriação 
indébita, lavagem de dinheiro, propagan-
da enganosa, precarização das relações de 
trabalho, criação de monopólios, nas Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) privadas. 
Esta CPI é um marco na luta por uma edu-
cação de qualidade e pelos direitos dos tra-
balhadores em educação, particularmente 
dos(as) professores(as). 

Trata-se, pela primeira vez, da ques-
tão da tal “crise” das IES privadas, que 
deixam sistematicamente de cumprir 
suas obrigações trabalhistas - além de 
diversos abusos à LDB - de uma forma 
centralizada, ampla e com cruzamentos 
de dados importantes, por exemplo: IES 
que atrasam salários permanentemente 
– e são autuadas constantemente pela 
SRT – e que concomitantemente expan-
dem seus campi pela cidade, por diver-
sos municípios do estado, e até do país; 
caracterizando um modus operandi de evi-
dente capitalização sobre o trabalho (sa-
lário) do professor, entre outras fraudes.

No âmbito sindical, concluímos, em 
agosto, um ano eleitoral intenso em nos-

sas entidades de representações regionais 
e nacionais: Feteerj, CUT-RJ, CUT-Na-
cional e Contee. Em todos esses fóruns, 
o Sinpro-Rio se fez representar com suas 
delegações; compôs, disputou e elegeu re-
presentantes em suas respectivas diretorias, 
confirmando a força e importância de nos-
sa entidade no cenário regional e nacional, 
na soma de forças dos trabalhadores do 
ramo de educação na luta por um Brasil 
melhor. Pois entendemos que nossas lutas 
se travam localmente, mas são, de fato, em-
bates nacionais e alguns, internacionais.

Temos, ainda neste segundo semestre, 
a retomada das Campanhas Salariais, seja 
na recomposição das paritárias especiais, 
previstas nas convenções da Educação 
Básica, para tratar da questão dos pisos, 
principalmente da Equiparação Salarial – 
piso único na Educação Básica -; seja na 
Superior, para tratar das questões de EAD, 
Pós lato sensu e Plano de Cargos e Salários. 
Além de nossa permanente prontidão em 
relação à questão previdenciária – fator 
previdenciário, desaposentação, etc. 

Diante deste quadro, impõe-se a ne-
cessidade de nossa contínua mobiliza-
ção, pois nossa luta é permanente e dura 
o ano inteiro. O Sinpro-Rio, com seus 
81 anos de história e de lutas, está mais 
uma vez preparado para, junto com a 
categoria, lutar pela manutenção de suas 
conquistas e pela busca por seus direitos, 
e ainda, engajado na luta maior por uma 
nação soberana, com desenvolvimento 
econômico e social justo e para todos.

A Diretoria.  

“A CPI é um marco na 
luta por uma educação de 
qualidade e pelos direitos 
dos(as) professores(as)”
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Comissão de Educação Infantil

N
o dia 03 de julho des-
te ano, realizou-se, no 
Sinpro-Rio, mais uma 
edição do Fórum Per-

manente de Educação Infantil do Rio 
de Janeiro (FPEI/RJ), abordando os 
temas Proinfantil e Brasil Carinhoso.

A mesa foi presidida pela professo-
ra doutora Maria Fernanda Nunes e 
composta pela coordenadora geral de 
Educação Infantil do MEC, Rita Coe-
lho, e por Patrícia Corsino, professora 
da Faculdade de Educação da UERJ 
e coordenadora do Proinfantil no Rio 
de Janeiro. Após as apresentações e os 
diversos informes, Patrícia Corsino dis-
correu sobre o Proinfantil.

Proinfantil e Brasil Carinhoso foram temas de debate

Ela começou resgatando os obje-
tivos do Proinfantil: habilitar para o 
magistério, em nível médio, os profes-
sores que exercem atividades docentes 
na Educação Infantil; elevar o nível de 
conhecimento e aprimorar a prática 
pedagógica dos docentes em exercí-
cio; valorizar o magistério, oferecendo 
condições de crescimento profissional 
e pessoal ao professor. E contribuir pa-
ra a qualidade social da educação das 
crianças de 0 a 6 anos, nas instituições 
de Educação Infantil.

• O Proinfantil foi criado 
para corrigir distorções 
históricas 

Prosseguindo, Patrícia Corsino sa-
lientou que as mudanças de concep-
ções de infância e de Educação Infantil 
ocorridas nas últimas décadas trazem 
implicações tanto no âmbito das políti-
cas, quanto no cotidiano da escola. A 
importância dos primeiros anos de vida 
na constituição do sujeito em todos os 
aspectos do seu desenvolvimento físico, 

FPEI-RJ recebeu representantes do MEC e da Faculdade de Educação da UFRJ

cognitivo, emocional, cultural, social 
é hoje consenso em diferentes meios e 
campos de pesquisas. Trabalhar com 
crianças em creches e pré-escolas exige 
dos professores amplo conhecimento 
acerca do desenvolvimento infantil, do 
processo de aprendizagem, da relação 
entre escola, cultura, conhecimento e 
saberes, além de posicionamento polí-
tico frente à função social e cultural da 
escola e relacionamento com as famílias 
e a comunidade. Tudo isso demanda 
formação compatível com a complexi-
dade da tarefa. O Proinfantil foi criado 
para corrigir distorções históricas. Cabe 
a cada município não mais contratar 
profissionais sem a formação mínima 
exigida por lei. Qualquer contratação 
neste sentido é ilegal e não cabe a um 
programa de parceria entre entes fede-
rados compactuar com distorções da 
legislação vigente, concluiu Patrícia.

• O Proinfância e o 
fortalecimento da 
Educação Infantil

Em seguida, a coordenadora geral de 
Educação Infantil do MEC, Rita Coelho, 
provocou os convidados com as indaga-
ções: Que tipo de formação devem ter os 
professores que trabalham na Educação 
Infantil? Que alimentos oferecer aos be-
bês na creche? Como deve acontecer a 
adaptação da criança? Orientações para 
dúvidas como essas são oferecidas pelo 
Ministério da Educação aos municípios 
que construíram ou estão construindo 
creches com recursos do governo fede-
ral, por intermédio do Proinfância.

A coordenadora geral de Educação 
Infantil do MEC, Rita Coelho, esclareceu 
que o Proinfância (programa de constru-
ção e reforma de creches) foi criado pelo 
governo federal para fortalecer a política 
de Educação Infantil nos municípios e 
apoiar a sua expansão. De 2007 a 2008, 
o programa investiu na construção de 973 
creches em 939 municípios e a meta de 
2009 foi construir 500 novas unidades.

Além de definir três tipos de projetos 
arquitetônicos para a construção de cre-
ches, o MEC orienta a aquisição do mo-
biliário e dos equipamentos, que devem 
ser certificados, para atender às particu-
laridades da Educação Infantil. Os mu-
nicípios têm autonomia para construir o 

“As mudanças de con-
cepção da Ed. Infantil 
trazem implicações na 
política e no cotidiano 

da escola.”
– Patrícia Corsino

“A Educação Infantil 
– que vai dos primeiros 
dias de vida aos cinco 
anos e 11 meses - é 

uma etapa da educa-
ção básica, não um cur-

so livre.”
– Rita Coelho 

projeto pedagógico, mas também podem 
solicitar assessoria à Secretaria de Edu-
cação Básica (SEB) do Ministério.

Rita Coelho explicou que a Educa-
ção Infantil – que vai dos primeiros dias 

de vida aos cinco anos e 11 meses - é 
uma etapa da educação básica, não um 
curso livre, e tem que ter objetivos edu-
cacionais; portanto, necessita de plane-
jamento. Nesse contexto, os professores 
devem saber que vivências precisam pro-
porcionar à criança, em cada etapa da 
vida, para o seu pleno desenvolvimento.

A coordenadora Rita Coelho disse 
que a proposta pedagógica deve levar 
em conta uma série de pontos, entre 
eles, a estrutura e a organização da es-
cola de Educação Infantil, as rotinas e 
as atividades do cotidiano do aluno, a 
organização dos espaços de alimenta-
ção, repouso, lazer e banho. A forma-
ção de professores, conforme afirmou 
a coordenadora, está determinada na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB): Ensino Médio, na modalidade 
Normal ou Pedagogia.

Foto:  Bianca Argenta

• Atender famílias que 
se encontram em extre-
ma pobreza é papel do 
Brasil Carinhoso

Em seguida, apresentou o novo pro-
grama do Governo Federal chamado 
de Brasil Carinhoso, que tem o objetivo 
central de beneficiar em torno de 2 mi-
lhões de famílias com crianças de até 
6 anos. Este programa integra o Bolsa 
Família e visa atender famílias que se 
encontram em extrema pobreza, que 
chegam a somar 50% do total de pes-
soas, cuja renda mensal geralmente é 
inferior a R$ 70,00.

O projeto Brasil Carinhoso terá seu 
desenvolvimento integrado em várias 
vertentes, e uma delas visa ampliar o 
número de creches em todos os esta-
dos brasileiros, assim como melhorar 
os serviços de saúde para atender às 
famílias mais necessitadas que pos-
suam crianças pequenas. Alguns dos 
benefícios oferecidos será a distribui-
ção de suplementos, como: vitamina 
A, ferro e também remédios contra a 
asma. Serão investidos mais de 10 bi-
lhões de reais, entre os anos de 2012 e 
2014, através deste programa, visando 
à melhoria de vida da população ca-
rente em termos de educação, saúde e 
vida social; reduzindo em 40% a extre-
ma pobreza, elevando, assim, a quali-
dade de vida.

Finalizando, Rita Coelho salientou 
a importância da mobilização dos pro-
fessores da Educação Infantil na luta 
por uma educação de qualidade e pe-
la concretização dos direitos tanto das 
crianças quanto dos educadores.   

• Palestrantes e mediadora durante Seminário
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NOTÍCIAS

D
iversos diretores do 
Sinpro-Rio participa-
ram do 8º Conatee, o 
Congresso da Confede-

ração Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino (Contee), 
realizado do dia 31 de agosto ao dia 02 
de setembro, na capital paulista, que 
debateu questões ligadas à organização 
e estrutura sindical. 

Ao saberem da luta do Sinpro-
-Rio e de todos os sindicatos da base 
fluminense em relação à problemática 
da Educação Superior privada, o 8º 
Conatee também aprovou uma moção 
de apoio à Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Educação Superior 
da Alerj. 

O Congresso encerrou-se com a 
eleição da nova diretoria que coman-
dará a Contee no período de 2012 até 
2016 e contará com a participação do 
presidente do Sinpro-Rio, Wanderley 
Quêdo; do 1º vice-presidente do Sindi-
cato, Antonio Rodrigues; e do diretor 
de Comunicação da entidade, Andre 
Jorge Marinho.

• Diretores falam sobre 
o 8º Conatee e eleição 
para Confederação

Os diretores do Sinpro-Rio eleitos 
para a Contee comentaram a impor-
tância da participação na diretoria da 
Contee e falaram também sobre as re-
soluções do 8º Conatee:

Oitavo Conatee debate a organização sindical
Contee sai de Congresso com nova diretoria

 Foi aprovada moção de apoio à CPI da Educação Superior privada

“O Congresso demonstrou ser de ex-
trema importância para a entidade, que 
debateu e deliberou sobre temas polêmicos 
e cruciais para o movimento sindical e sua 
própria organização e conseguiu, mais uma 
vez, avançar com a unidade das forças polí-
ticas para mais uma gestão de lutas.

Do ponto de vista da política sindi-
cal, a desfiliação da Contee da CUT, em 
meu entendimento, foi o ponto negativo 
do Conatee. Representa, a meu ver, um 
retrocesso da entidade, pois coloca-a em 
um vácuo orgânico na luta maior da classe 
trabalhadora; uma entidade sem ligação 
com a maior entidade sindical da América 
Latina e do Brasil. Apesar disto, continuo 
cutista e continuarei a defender as bandei-
ras da Central dentro da Contee e lutar pa-
ra que este distanciamento orgânico não se 
torne político, e nem signifique um isola-
mento da Contee, no meio sindical.

Já no âmbito educacional, tivemos 
avanços na atuação da Contee no cenário 
nacional; na luta pela aprovação do PNE, 
mormente dos 10% do PIB para a educa-
ção. Além da prontidão com relação aos 
programas para educação, que envolvem 
necessariamente verbas púbicas, tais co-
mo o Pronatec, Prouni, Proies e etc. Isso 
nos faz lembrar a razão de ser da entidade 
e de sua vital importância para nós traba-
lhadores em educação, e, portanto, com 
a responsabilidade de mantê-la, mesmo 
fora da CUT, como nossa entidade maior 
na luta nacional pela educação de quali-
dade e para todos.”
Wanderley Quêdo
Presidente do Sinpro-Rio, Diretor de For-
mação da Contee. 

Sinpro-Rio é 
eleito Instituição 
Educacional 2012

O 
Sinpro-Rio foi eleito 
Instituição Educacional 
2012 no prêmio “Per-
sonalidade Educacional 

2012”, promovido pela parceria en-
tre a Associação Brasileira de Edu-
cação (ABE), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI) e pelo jornal 
Folha Dirigida.

Além do Sindicato, foram elei-
tas outras duas instituições (Colé-
gio de Aplicação da UFRJ e Esco-
la Naval), e dez educadores. A vo-
tação é secreta e direta, realizada 
por um colégio eleitoral formado 
por cerca de 6 mil representantes 
das áreas de Educação e Cultura. 
A entrega do Título será realizada 
no dia 18 de outubro, em evento 
na sede social do Jockey Club, no 
Centro do Rio. 

“Compreendo que fortalecer a 
Contee é um passo importante na 
consolidação de uma entidade que 
representa os trabalhadores do setor 
privado e que defende a educação 
pública de qualidade  regulada pelo 
Estado. A gestão 2012-2016 terá que 
organizar diversas lutas com a clas-
se trabalhadora. Entre elas, destaco 
a aprovação do Plano Nacional de 
Educação que tramita, desde 2010, no 
Congresso, convencer a sociedade da 
importância de regulamentar o setor 
privado e pressionar o poder público 
para a efetivação de uma política pú-
blica de qualidade universalizada. 

Outro desafio da Contee será incenti-
var a participação das entidades sindicais 
e da sociedade nas etapas da Conferência 
de Educação (Conae), que ocorrerão em 
todo o Brasil a partir de março de 2013. 
Considero que um país, que comprova a 
cada dia ter nascido para ser grande, pre-
cisa investir na educação para transfor-
mar um passado de descontinuidade das 
políticas educacionais em um país que 
pensa de forma integrada a sua educa-
ção.  Dessa forma, aprovar o PNE e criar 
espaços de participação popular repre-
senta avançar para um sistema integrado 
de educação, sobre o qual o movimento 
sindical tem responsabilidade e precisa 
apresentar e disputar a sua concepção de 
educação. Estou certo de que esses são 
alguns dos desafios a enfrentarmos como 
nova direção da Contee”.
Andre Jorge Marinho
Diretor de Comunicação do Sinpro-Rio,  e 
diretor da CUT-RJ, CUT-Brasil e Contee.  

Paulo Freire: “o educador educa 
para a transformação”

P
aulo Freire foi um dos 
primeiros presos políti-
cos da ditadura militar 
de 64. Duas semanas 

após o golpe, foi convocado a dar 
esclarecimentos sobre sua pedagogia 
que, por propor reflexão crítica sobre 
a realidade, era considerada subversi-
va. A leitura da palavra é inseparável 
da leitura do mundo; ler o mundo 
é desvelar estruturas geradoras da 
desigualdade e da opressão.

Segundo Freire, a escola reprodu-
zia a desigualdade por meio da “edu-
cação bancária”: depositava no apren-
diz, como numa conta bancária, a in-
formação que na avaliação era sacada. 
Se a classe dominante se utiliza da 
escola para veicular sua ideologia, a 
classe oprimida deve se utilizar dela 

para exercitar a crítica desde a raiz dos 
problemas, questionar as “verdades” da 
mídia, a ideologia dominante, desocultar 
o real. Freire define prática pedagógica 
como política, meio para a construção 
de novas relações sociais.

Sobre a prática política dos docen-
tes, destaca que ao participar do movi-
mento sindical, o educador dá a melhor 
lição sobre luta e emancipação da classe 
trabalhadora. Ao possibilitar ao aluno a 
vivência política do movimento sindical 
através de seu próprio exemplo, o edu-
cador educa para a transformação. De-
nuncia o neoliberalismo e sua tendência 
à mercantilização de todas as esferas da 
vida, inclusive a formação humana. 
Critica a substituição do pensamento 
crítico pelo pós-crítico ou simbólico, ao 
qual chamou de “símbolo-diabólico”, 

No dia 19 de setembro, Paulo Freire completaria 91 anos de vida

por ocultar as estruturas dominantes.
Ser freireano hoje é recuperar o 

papel político do educador; constru-
ir o protagonismo de educadores e 
educandos na definição dos proje-
tos político-pedagógicos; resgatar 
a escola da ditadura do mercado e 
de seus representantes nas políticas 
educacionais, como os organismos 
internacionais; lutar contra a con-
cepção naturalizada pelo neolib-
eralismo de que educar é treinar, 
de que formar se reduz a preparar 
para o mercado, a gerar empregabi-
lidade. É ser capaz de educar para a 
indignação transformadora.   

Aparecida Tiradentes, doutora em Edu-
cação pela UFRJ, professora da Fiocruz.
(Texto retirado da agenda Sinpro-Rio 2010)

MAIS

“Lamentavelmente uma decisão 
veio na contramão das propostas de lu-
ta: a desfiliação da Contee da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT).

Tal votação se deu em função da 
partidarização do Congresso levada a 
cabo por um grupo que investiu contra 
a unidade do nosso movimento, sob o 
falso argumento de que a Contee não 
deve ser filiada a nenhuma central. Em 
verdade, esperamos que a desfiliação 
da CUT agora não seja para, no futu-
ro, filiar a Confederação à outra central 
sindical, de menor magnitude, mas he-
gemonizada por um partido político.

Esse erro político que significou o 
afastamento das bandeiras de lutas da 
maior central sindical do Brasil e da Amé-
rica Latina, com 3.438 entidades filiadas.

E o que é mais grave: uma decisão 
dessa magnitude ser adotada pela ín-
fima diferença, como o foi, de apenas 
seis votos, menos de 1% dos 671 delega-
dos participantes. Até mesmo as absten-
ções foram superiores a essa reduzida 
maioria. Como diria o poeta “Se é para 
desfazer, por que é que fez?”.

A nota positiva foi a eleição do presi-
dente do Sinpro-Rio, professor Wander-
ley Quêdo, para a Diretoria Executiva, 
na Secretaria de Formação. Além dele, 
mais 12 profissionais de educação do 
estado do Rio de Janeiro foram eleitos 
para a Diretoria Plena e Conselho Fiscal 
da Confederação, inclusive o signatário 
deste, como representante da Feteerj.”
Antonio Rodrigues
1º Vice-Presidente do Sinpro-Rio, Diretor 
da Feteerj.
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CPI EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA

CPI da Educação Superior Privada é instaurada na Alerj

Deputado estadual Paulo 
Ramos (PDT), presidente: “Venho 
tratando desse tema há alguns anos. 
Comecei com denúncias da Suesc e, 
ao presidir a Comissão do Trabalho 
da Alerj, fiz uma audiência pública 
sobre a Candido Mendes. E os profes-
sores vieram. O professor Miguel Bal-
dez foi o que falou, representando os 
professores, porque ele é praticamen-
te o professor mais antigo da Candido 
Mendes, além de ser um lutador social 
conhecido. E a reação do Candido 
Mendes, que não compareceu e nem 
mandou representantes, foi demitir 
os professores que vieram à audiên-
cia pública, a começar pelo professor 
Baldez. Depois comecei a ouvir re-

presentantes de outras universidades 
particulares, de Nova Iguaçu, e perce-
bi que estávamos diante de situações 
graves. Em contato com o Sinpro-
-Rio, tomei conhecimento também 
das perseguições, das punições, das 

demissões, do não cumprimento dos 
encargos, compromissos sociais, INSS, 
fundo de garantia. E há a avalanche de 
grupos estrangeiros, até mesmo grupo 
de investimentos, comprando universi-
dades, sem qualquer compromisso com 
a qualidade da educação e com o res-
peito aos profissionais. Já que o objeti-
vo passou a ser exclusivamente o lucro; 
o crescimento da educação a distância, 
uma espécie de comercialização de di-
plomas.

Com a evolução de tudo, vimos que 
o único caminho para sistematizar e dar 
um rumo a toda investigação, seria uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI), que está em curso, nos assustan-
do a cada dia, porque vamos tomando 
conhecimento, inclusive, da existência 
de universidades que têm sede em ou-
tros estados, e com unidades, aqui como 
unidades fantasmas. Então, é um grande 
escândalo; vamos ver os rumos da CPI.

Além dos depoimentos do presiden-
te do Sinpro-Rio e do diretor da Fete-
erj, ouvimos também o SAAE-RJ, que 
trouxe uma informação preocupante. 
Há presença de muitos juízes, desem-
bargadores e representantes do Ministé-
rio Público, como professores das uni-
versidades. Na visão do diretor da enti-
dade, inclusive, causando embaraços à 
tramitação dos procedimentos judiciais.

Estamos começando a ouvir os repre-
sentantes das próprias universidades.

Acredito que teremos a chance de 
concluir essa CPI até o final do ano. O 
prazo é de noventa dias, podendo pror-
rogar por mais sessenta e suspendemos 
no período do recesso. Estamos pra-

ticamente no início dos trabalhos, mas 
um início que também nos leva a algu-
mas certezas. Primeiro, o representante 
da fiscalização da Superintendência Re-
gional do Trabalho (SRT) vem aqui e diz 
que as IES são reincidentes, que mesmo 

Expectativas e objetivos da CPI

               

“Tudo que fiscalizamos, 
as multas aplicadas, mas 

o pagamento não é 
efetuado. E nós voltamos; 
as infrações continuam 

as mesmas e o MEC 
também não fiscaliza.”

               

“Em contato com o 
Sinpro-Rio tomei 

conhecimento também 
das perseguições, das 

punições, das demissões, 
do não cumprimento 

dos encargos, 
compromissos sociais, 

INSS, fundo de garantia”

com a precariedade, com a dificuldade, 
com a desestruturação da fiscalização, e 
poucos fiscais num universo muito gran-
de a ser fiscalizado, ele denuncia que 
não há pagamento de muitas multas. O 
MEC não tem mais a sua representação 
no Rio de Janeiro. Fica claro também 
que o MEC não exerce a fiscalização; 
quem fiscaliza é a Superintendência Re-
gional do Trabalho que vem aqui e diz 
“Tudo que fiscalizamos, as multas apli-
cadas, o pagamento, muitas vezes, não 
é efetuado. E nós voltamos; as infrações 
continuam as mesmas e o MEC tam-
bém não fiscaliza”. Conclusão: as IES 
ficam leves, livres e soltas, fazendo o que 

bem entendem e a representação das 
categorias - não só de técnicos, como 
a dos professores - lutando desespera-
damente, e não encontrando pratica-
mente eco por parte das instituições.

O Ministério Público do Traba-
lho (MPT) tem um papel importante, 
mas também depende do Judiciário. 
Lutaremos para que a CPI possa, ao 
menos, dar uma contribuição para 
que os profissionais sejam respeita-
dos, os direitos sejam atendidos e a 
qualidade da educação possa melho-
rar, em homenagem àqueles que têm 
a esperança de, através de um diplo-
ma, obter a inserção no mercado de 
trabalho com mais dignidade”.

Deputado estadual Robson 
Leite (PT), relator: “O objetivo final 
da CPI será o de encaminhar ao Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT) 
todas as irregularidades encontradas. 
Vamos encaminhar também a Brasí-
lia, ao Congresso Nacional, à Comis-
são de Educação, a nossa contribui-
ção para aperfeiçoar esse processo. 
Também lutaremos pela necessidade 
da regulação do ensino a distância, 
para evitar a precarização da mão de 
obra. Enviaremos também ao próprio 
Ministério da Educação, pedindo um 
rigor maior, especialmente no tocante 
ao processo de fusão. Também que-
remos que o desrespeito às questões 
trabalhistas seja considerado como 
um dos critérios de avaliação para a 
concessão do título a uma instituição 
de ensino, como uma universidade”.  

A
pós inúmeras audiências 
públicas da comissão de 
Educação da Assem-
bleia Legislativa do Rio 

de Janeiro (Alerj), com denúncias sobre 
diversas Instituições de Ensino Supe-
rior (IES), ficou clara para alguns depu-
tados da Casa Legislativa a necessidade 
de instauração de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) da Educação 
Superior Privada no estado do Rio de 
Janeiro. Os trabalhos foram oficialmen-
te abertos no dia 26 de junho.

A CPI, cujas sessões ocorrem todas 
as quintas-feiras, às 10h30, na Casa 
Legislativa, já é uma vitória dos tra-
balhadores. O presidente da comissão, 
deputado estadual Paulo Ramos (PDT) 
e o relator, o deputado estadual Robson 
Leite (PT), têm conduzido os trabalhos 
convocando representantes dos traba-
lhadores, do patronato e também de 
órgãos públicos, como o Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT) e a Superin-
tendência Regional do Trabalho (SRT).

Primeiro depoente convocado pela 
CPI, o presidente do Sinpro-Rio, pro-
fessor Wanderley Quêdo, apresentou 

um histórico de toda a problemática 
que os professores têm sofrido dentro 
dessas IES, especialmente no tocante 
as suas relações trabalhistas e condições 
de trabalho. “Nossa briga é despropor-
cional, precisamos buscar outros fóruns 
e espaços de interlocução, porque para 
as ruas nós vamos, mas isso já não es-
tá sendo suficiente para travar as lutas 
contra os grupos de capital internacio-
nal”, declarou durante seu depoimento.

Também depuseram o vice-presiden-
te do Sinpro-Rio, Antonio Rodrigues, e 
a diretora Magna Corrêa; a assessora pe-
dagógica do Sinpro-Rio, Aparecida Ti-
radentes; o presidente do Sindicato dos 
Auxiliares de Administração Escolar 
(SAAE-RJ), Elles Carneiro e o diretor 
do SAAE-RJ, Celso Cruz; o presidente 
do Sindicato dos Médicos do Estado do 
Rio de Janeiro (SinMed/RJ), Dr. Jorge 
Darze, e o diretor, Jorge Luiz do Ama-
ral (Bigu); a representante do Ministério 
Público do Trabalho (MPT), procurado-
ra Luciana Tostes; o presidente do gru-
po Galileo Educacional, Cézar Siqueira 
Assreuy e o diretor do grupo Galileo 
Educacional, Fábio Mazzoneto; e o inte-

grante do DCE da UniverCidade, Mar-
cos Vinícius Pompeu de Souza.

Já foram convocados para a CPI, 
mas não compareceram, o ex-reitor do 
grupo Galileo Educacional, Marcio 
André Mendes da Costa, que já está em 
segunda convocação não atendida e o 
professor Candido Mendes que alegou, 
via ofício à Alerj, “ter outros compro-
missos e não poder aceitar o convite”.

Agora, o deputado Paulo Ramos 
pretende chamar diversas IES e ou-
vir seus representantes. Em entrevista 
ao Jornal do Professor, ele e o relator 

falaram sobre o início da CPI e as 
expectativas de sua conclusão.  Tam-
bém compõem a CPI os deputados 
Luiz Martins (PDT), vice-presidente; 
Edson Albertassi (PMDB) e Flávio 
Bolsonaro (PP); suplentes: André 
Ceciliano (PT), Claise Zito (PSD) 
e Xandrinho (PV). Caso não possa 
comparecer pessoalmente à CPI, vo-
cê também poderá acompanhar seu 
andamento pelo portal do Sindicato: 
www.sinpro-rio.org.br, em transmis-
são ao vivo, ou ainda através das notí-
cias no site e nas redes sociais.

Já foram ouvidos representantes dos trabalhadores, do patronato e órgãos públicos

Foto: Alessandra Novaes 

• Deputados estaduais Paulo Ramos (PDT), Robson Leite (PT), Wanderley 
Quêdo, presidente do Sinpro-Rio e Viviane Siqueira, diretora do Sindicato
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Comissão de Gênero e Etnia participa do 
evento “Mulher Negra Mostre sua Cara”

Projeto “Por uma Educação Não Sexista” é lançado no Sindicato

Enfrentar a discriminação e o preconceito é meta da Comissão 

“O Projeto Por uma Edu-
cação Não Sexista contou 
com oficinas de reflexão, 
conceituação e prática do 
entendimento da Questão 
de Gênero nas Escolas.”

Comissão de Gênero e Etnia

A
través do incentivo e de-
senvolvimento de semi-
nários, oficinas e proje-
tos, a Comissão de Gêne-

ro e Etnia do Sinpro-Rio está com toda 
força colaborando para o enfrentamento 
das questões vinculadas à discriminação 
e ao preconceito de gênero e raça a que 
indivíduos ainda estão sujeitos a sofre-
rem quando nos referimos à ocupação 
de determinados espaços sociais.

Em julho, participamos como parcei-
ros do evento “Mulher Negra Mostre sua 
Cara”, em comemoração ao dia 25 daque-
le mês, dia da Mulher Negra na América 
Latina e no Caribe. O evento contou com 
poesias, músicas e muito debate e, assim, 
tivemos a chance de compartilhar com 
militantes e pesquisadores avanços e de-
mandas quanto à situação das mulheres 
negras em tempos atuais. A profª drª Sueli 
Carneiro, do Instituto Geledés, trouxe-nos 
mais clareza quanto às lutas para a imple-
mentação de políticas públicas, refletindo 
sobre relações de poder e alteridade no to-
cante à história das mulheres negras.

• Por uma Educação 
Não Sexista	

Também o lançamento do Projeto 
Por uma Educação Não Sexista, com 
oficinas de reflexão, conceituação e 
prática do entendimento da Questão de 
Gênero nas Escolas, ocorrido em Agos-
to, fruto da parceria que esta Comissão 
desenvolveu com a Escola do Professor, 
Sinpro-Rio, a Camtra - Casa da Mulher 
Trabalhadora, e a Comissão de Defesa 

dos Direitos da Mulher da Alerj, presi-
dida pela deputada Inês Pandeló, deve 
ser mais uma iniciativa real de trazer 
aos educadores e à sociedade conheci-
mento e ampliação da construção de es-
tratégias e ações práticas de combate à 
discriminação e ao preconceito presen-
tes no dia a dia das salas de aula. 

O projeto teve início com as ofici-
nas de qualificação de educadores so-
bre como trabalhar com diferenças de 
gênero na escola e reeditou a Cartilha 
“Por uma Educação Não Sexista”, já 

desenvolvida pela Camtra. As oficinas 
contaram com professores, alunos de 
graduação, representantes de ONGs e 
militantes. Tudo apresentado e transmi-
tido pelo Sinpro online. 

A partir de agora, pretende-se ainda 
fazer com que os professores tenham 
acesso às cartilhas para que possam ga-
nhar mais informação e conhecimento 
sobre a temática e, até mesmo, redefinir 
velhos hábitos e reforçar novas práticas 
de inclusão social no que tange à questão 
das diversidades étnicas e de gênero.   

NOTÍCIAS

E
ntre os dias 9 e 13 de 
julho, na cidade de São 
Paulo, o Sinpro-Rio par-
ticipou do 11º CONCUT 

- Congresso da Central Única dos Tra-
balhadores. A proposta do Congresso 
era refletir a conjuntura internacio-
nal e nacional, realizar o balanço das 
ações político-organizativo da central 
e elaborar a plataforma da CUT, como 
instrumento de disputa por um mode-
lo de desenvolvimento sustentável sob 
a ótica da classe trabalhadora.

 
• Por um novo modelo de 
desenvolvimento social 
e ambientalmente 
sustentável 

  
Pensar a organização de uma agen-

da de lutas do movimento sindical, sem 
levar em consideração as mudanças am-
bientais, não contribui para a construção 
de um novo modelo de sociedade. Dessa 

Somos CUT, Somos fortes! 
forma, impulsionar a luta por desenvol-
vimento sustentável, com a crítica ao tra-
balho verde, que é o aprofundamento do 
modelo capitalista, incorpora uma nova 
dimensão na pauta sindical, com olhar 
estratégico para a questão ambiental. O 
novo modelo social precisa garantir a 
soberania popular e incluir a defesa da 
igualdade e a valorização do trabalho 
como bases de um mundo sustentável. 

 
• A CUT faz história e
aprova paridade de 
gênero na direção 

  
A desigualdade de participação en-

tre mulheres e homens, no mercado de 
trabalho e nos espaços de decisão po-
lítica, continua a refletir práticas que 
afastam as mulheres dos espaços de 
poder. Vários motivos concorrem para 
isso; a dupla ou tripla jornada de traba-
lho e o cuidado com as tarefas de casa 
reforçam essa análise.

Incorporar esse tema como estraté-

Sinpro-Rio participa do 11º CONCUT 

Central aprova paridade de gênero 

gico é um reconhecimento público de 
que não é possível construir um novo 
modelo social e sindical, sem reconhe-
cer que ainda existem desigualdades 

no mundo e que a aprovação da pari-
dade abre espaço para a participação, 
com mais igualdade, das mulheres nas 
decisões da CUT. A partir de 2015, to-
da a direção nacional e as estaduais da 
CUT terão a paridade de gênero. 

Além da paridade, a CUT aprovou 

“A desigualdade de 
participação entre 

mulheres e homens, 
continua a refletir 

práticas que afastam 
as mulheres dos 

espaços de poder.”

ações para a classe trabalhadora do 
campo e da cidade. Para a educação, foi 
aprovada moção de apoio à aplicação 
dos 10% do PIB, a luta por uma edu-
cação de qualidade, a valorização dos 
profissionais da educação, a imediata 
aprovação do PNE e a defesa da regu-
lamentação do setor privado. 

Diretor do Sinpro-Rio 
toma posse na nova 
direção da CUT Nacional 

  
O diretor do Sinpro-Rio, Andre 

Jorge Marinho, tomou posse na nova 
direção da CUT Nacional pelo ramo 
educacional e será um canal para 
encaminhar as lutas da educação na 
CUT e no Brasil. A nova direção to-
mou posse no dia 31 de agosto, em 
São Paulo. A cerimônia contou com 
a presença de autoridades, represen-
tantes dos movimentos sociais e sin-
dicalistas de todo país e do mundo.  

Foto: Bianca Argenta 

• Palestrantes e a diretora do Sinpro-Rio, Ana Lúcia Guimarães
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escola do professor

N
o dia 24 de agosto, na 
sede do Sinpro-Rio, 
foi realizada a Mesa 
Redonda da Comissão 

da Verdade, que teve como expositora 
a advogada, membro da Comissão da 
Verdade, Rosa Cardoso; e como deba-
tedores Victória Grabois, presidente do 
Grupo Tortura Nunca Mais; e Geraldo 
Cândido, ex-presidente da CUT-RJ, re-
presentante do Sindicato dos Metroviá-
rios e da Anapap no coletivo/ RJ – Ver-
dade, Memória e Justiça. O diretor do 
Sinpro-Rio, Paulo César Ribeiro, foi 
responsável pela mediação do debate.

A Comissão da Verdade foi cria-
da pela Presidência da República, em 
2012, para esclarecer violações de di-
reitos humanos durante a ditadura mi-
litar. O objetivo do debate era afirmar 
a importância da Comissão da Verdade 
na construção da Democracia no Bra-
sil, no qual foram discutidos os proce-

Comissão da Verdade debate possibilidades e limites
Criada pela Presidência da República, em 2012, comissão pretende esclarecer violações de direitos

Debate reafirmou a importância da Comissão da Verdade na construção da Democracia no Brasil

dimentos e métodos adotados, priori-
dades estabelecidas, a participação da 
sociedade civil e o apoio jurídico e psi-
cológico às testemunhas. 

Antes do início do debate, o ex-presi-
dente da CUT-RJ, representante do Sin-
dicato dos Metroviários e da Anapap no 
coletivo/ RJ – Verdade, Memória e Jus-
tiça, Geraldo Cândido, falou sobre as ex-
pectativas para os trabalhos da Comissão 
da Verdade e também sobre a polêmica 
da posição dos militares em reação à Co-
missão da Verdade: “Existe uma grande 
expectativa sobre os trabalhos e grandes di-
ficuldades. Os militares não aceitam a Co-
missão da Verdade, mesmo ela (a Comis-
são) não tendo o poder de punir ninguém 
e, sim, de esclarecer. O relatório final será 
encaminhado ao Ministério Público e ao 
Superior Tribunal Federal” disse. Geraldo 
Cândido ressaltou ainda que a Comissão 
da Verdade só terá um papel importante se 
a sociedade cobrar e pressioná-la.

DATA NOME DO CURSO/ATIVIDADE LOCAL
04/10 Curso “O trágico em Clarice Lispector” Sede - Centro

06/10 Oficina “Afetividade na creche: reflexões sobre a in-
clusão e o acolhimento das emoções no cotidiano”

Sede - Centro

10/10 Palestra “A liquidação dos limites” Sede - Centro

10/10 Curso “Técnica vocal” Sede - Centro

12/10 SindTour: Domingos Martins - Espírito Santo

19/10 Curso “Vinhos Gregos” Sede - Centro

20/10 Oficina “Cuidar e relacionar apresentando o mundo 
para os bebês!”

Sede - Centro

20/10 Curso “O ensino-aprendizagem de matemática na vi-
são de Malba Tahan”

Subsede - Campo Grande

22/10 Concertos didáticos com Thadeu e Raphael Maia Subsede - Barra

24/10 Evento Musical - Grupo Bambo de Bambu Sede - Centro

26/10 Curso “Vinhos Gregos” Sede - Centro

27/10 Oficina “Práticas criativas para aulas de Ciências” Sede - Centro

27/10 Oficina “Material dourado e as quatro operações” Subsede - Barra

27/10 SindTour: Morro da Boa Viagem & Fortaleza de Santa 
Cruz – Niterói

09/11 Seminário “O desafio de educar: discutindo a Inclu-
são na Escola”

Subsede - Campo Grande

10/11 Oficina “Infância hoje: formando leitores de 0 a 4 
anos, em casa e na escola”

Sede - Centro

10/11 SindTour: Base Aérea de Santa Cruz: Roteiro Histórico 
e Ecológico

15/11 SindTour: Serras Gaúchas - RS

24/11 Seminário “Educação Superior no Brasil: mercantiliza-
ção e implicações na vida educacional do país”

Sede - Centro

28/11 Evento Musical - Classic Jazz Trio Sede - Centro

01/12 SindTour: Penhasco Dois Irmãos

Sinpro-Rio: Qual a expectativa para 
o resultado da Comissão?
Rosa Cardoso: Temos a expecta-
tiva que isso crie condições, primeiro, 
para a construção de uma democracia 
muito mais estável e mais plena do que 
a que existe. Que a gente faça um bom 
enlace entre a brutalidade, a violência 
do passado e as violências do presen-
te. Porque muitas violências persistem. 
Persiste a questão da tortura, das exe-
cuções sumárias, dos desaparecimen-
tos, até mesmo desaparecimentos da 
população pobre e a questão carcerária 
que é grave no país; é um crime que 
lesa a humanidade, que acontece aí. 
Então nós esperamos que em relação 
à segurança da população, em geral, as 
condições melhorem.

Esperamos desvendar ainda muitas 
questões não resolvidas, do ponto de vis-
ta dos crimes praticados pela ditadura, es-
pecialmente agora que vamos ter acesso a 
muitas informações de arquivos, a vários 
acervos que estavam ainda nas mãos das 
forças armadas e que foram disponibili-
zadas ou para o arquivo nacional, ou por 
insistência nossa. E também tem um ar-
quivo muito importante, que é o que esta-
va nas mãos do Itamaraty.

Sinpro-Rio: Dilma Rousseff, de per-
seguida política, tornou-se presidente 
da República. Como viu o processo?
RC:  Vejo a Dilma nesse lugar com mui-
ta naturalidade; não foi uma surpresa, a 
Dilma não mudou em relação ao passa-
do. Claro que ela amadureceu; hoje ela 
é muito melhor pessoa do que era an-
tes. É mais informada, é mais toleran-
te, é mais generosa... É mais generosa 
porque a vida dela tem que ser de uma 
dedicação completa ao outro. Ela tem 
que ter uma atitude realmente muito 

republicana em sua vida privada. Ela é 
uma pessoa que gosta de ler bons livros, 
de ver filmes bons, ela tem que se privar 
de tudo isso para cuidar de outros pro-
blemas, e desse problema fundamental 
que é tentar resolver a questão da misé-
ria no país.

Sinpro-Rio: E sobre essa polêmica 
que os militares estão fazendo, sobre a 
questão da punição e uma possível “vin-
gança”. A comissão terá uma postura de 
buscar para punir os torturadores?
RC: Não, na verdade, a Comissão, sen-
do uma comissão da verdade, não faz 
esse papel de justiça. Porque são três 
os pilares sobre os quais se assenta a 
reconstrução de um estado de direito, 
que são, como vocês sabem, “verda-
de, justiça e reparações”... reparações 
materiais e reparações simbólicas. No 
Brasil, esse processo ficou torto, por-
que a questão da verdade, a discussão 
da verdade histórica parece muito 
tardiamente, mas ela ocorre num lei-
to diferente da questão da justiça, da 
justiça criminal especialmente, que 
outras formas de justiça não estão ve-
dadas dentro do direito brasileiro. Por 
exemplo: ainda muito recentemente, 
houve uma declaração na justiça cívil, 
através de uma ação declaratória, de 
um coronel que era torturador. Então 
outros processos podem surgir nesse 
sentido. Mas, do ponto de vista de 
justiça criminal, pela posição do Su-
premo, não está valendo a pena entrar 
com processos criminais, porque não 
são aceitos. Mas isso tem que ser feito 
no âmbito do próprio Poder Judiciá-
rio, nós não podemos funcionar como 
uma justiça de exceção. Nós somos 
uma Comissão da Verdade sem pode-
res jurisdicionais.  

Próximos eventos 
Inscreva-se e participe! 

Em entrevista ao Sinpro-Rio, a ad-
vogada Rosa Cardoso, que acompanha 
a militância há muitos anos, afirmou 
que uma das expectativas de resultados 
da Comissão da Verdade é criar condi-
ções para uma democracia muito mais 
estável e plena do que a existente hoje: 
“Queremos criar um enlace entre a vio-

lência do passado e a do presente, que 
persiste, como os desaparecimentos e, 
até mesmo, a questão carcerária no pa-
ís, que é um grave crime”, afirmou ela.

Durante o debate, transmitido ao vivo 
pela internet, houve ainda um momento 
para que alguns dos ouvintes presentes 
pudessem fazer suas considerações. 

• Advogada Rosa Cardoso fala sobre expectati-
vas e objetivos da Comissão da Verdade

Foto: Alessandra Novaes 

• Geraldo Cândido, ex-presidente da CUT-RJ; o mediador e diretor do Sinpro-Rio, 
Paulo César Ribeiro; a advogada e membro da Comissão da Verdade, Rosa Cardoso; 
e Victória Grabois, presidente do Grupo Tortura Nunca Mais
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CoPaP

Sede CeNtro
Rua Pedro Lessa,  35 • 2º, 3º, 5º e 6º andares 
Tel. (21) 3262-3400
e-mail: sinpro-rio@sinpro-rio.org.br

SUBSEDE • CAMPO GRANDE
Rua Manaí, 180 
Tels. (21) 2415-4686 • 3402-1768
e-mail: campogrande@sinpro-rio.org.br

SUBSEDE • BARRA DA TIJUCA
Av. das Américas, 5.777 • salas 202 e 208 a 211
Tels. (21) 2438-2457 • 2438-4109 • 2497-3710
e-mail: barra@sinpro-rio.org.br 

SUBSEDE • MADUREIRA
Rua Carolina Machado, 530 • salas 210, 211 e 212 
Tel. (21) 3350-6233 • 3350-6255 • 3350-6149
e-mail: madureira@sinpro-rio.org.br  

Andamento de processos (9 às 17h30): 
3262-3418 • 3262-3420 • juridico@sinpro-rio.org.br

Se a sua escola não faz o que é correto, denuncie ao Sinpro-Rio!

Seminário: “A Previdência Social e os Trabalhadores: 
Histórico e Perspectivas”

Data do evento foi escolhida pela proximidade ao Dia do Idoso

Na abertura, o professor Iber Reis fez relato do histórico da Copap

N
o dia 21 de setembro, a 
Comissão de Professores 
Aposentados e Pensio-
nistas (Copap) realizou 

Seminário “A Previdência Social e os tra-
balhadores: Histórico e Perspectivas”, por 
estar próximo ao Dia Nacional do Idoso, 
que é comemorado em 1º de outubro.

Na abertura, fomos agraciados com 
a apresentação do coral “De Cor e Sal-
teado”, sob a regência do maestro Dal-
ton Coelho. 

Em seguida, houve a composição da 
mesa: professor Iber Reis representando 
a Copap, sra. Yedda Gaspar, presidente 
da Fapeerj,  desembargadora Salete Mac-
calóz e os advogados Alex Sandro de S. 
Gonçalves e Igor C. de Medeiros, do Escri-
tório Davidovich Advogados Associados.

O professor Iber Reis, na qualidade 
de vice-presidente da Copap e sendo um 
de seus fundadores, na abertura, fez um 
relato sobre o histórico da Comissão e 
falou do seu interesse em estudar os efei-
tos das mudanças sociais que atingem a 
terceira idade. Fez, também, referência 
ao Sinpro-Rio, ressaltando que o nosso 
Sindicato é um dos mais antigos do Bra-
sil, fundado em 1931 e que sempre par-
ticipou das lutas políticas de nosso país.

A presidente da Faaperj, senhora 
Yedda Gaspar, fez uma síntese da atual 
conjuntura dos aposentados, suas princi-
pais demandas, e o trabalho da Federa-
ção na luta pelos seus direitos, enfatizan-
do a valente participação dos federados, 
durante protestos em Brasília. Fez um 
convite para que todos(as) participem 
do próximo Congresso da Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas 
(Cobap), em novembro, na Bahia.

Os advogados, Alex e Igor, repor-

taram-se à situação atual dos aposen-
tados, em especial à situação dos(as) 
professores(as), orientando-os no que 
pode ser feito para melhorar seus ren-
dimentos, colocando-se à disposição 
para atendê-los, individualmente, atra-
vés do agendamento de consulta pelo 
Sinpro-Rio. Para o atendimento, o 
aposentado deve trazer sua Carta de 
Concessão de Aposentadoria. 

O Seminário encerrou-se com a par-
ticipação da Dra. Salete Maccalóz que, 
ao fazer o relato sobre o histórico da Pre-
vidência, preferiu destacar alguns aspec-
tos, ao invés de narrá-lo linearmente.

Ressaltamos alguns destes aspectos:
• a indefinição sobre o futuro previ-

denciário, em consequência da contri-
buição patronal;

• correlação da Previdência com a 
história da humanidade, reportando-se 
ao tempo das cavernas;

• início da Previdência Moderna, em 
1860, na Áustria, e, no Brasil, em 9 de 
janeiro de 1923, quando foi aprovado o 
PL do deputado Eloy Chaves;

• a relação do segurado com a Previ-
dência é contratual e deve ser honrada pe-
las partes envolvidas: empregado, empre-
gador e Estado. Entretanto, o que se assis-
te são os sucessivos governos mudando as 
regras de acordo com suas conveniências, 
num desrespeito flagrante ao contrato;

• o orçamento do INSS não é libe-
rado para o conhecimento público. Por 
exemplo: não se sabe a realidade da 
contribuição que deve ser feita, pelo go-
verno, ao órgão citado;

• causas referentes à agregação da 
assistência médica e hospitalar à Pre-
vidência;

• destaque da diferença de contribui-

ção e assistência entre militares e fun-
cionários públicos;

• relato de situações que levaram os 
antigos Institutos a serem grandes cria-
dores do Sistema Nacional de Habitação;

• utilização das economias dos Ins-
titutos pelos governos, para outros fins 
que não os previdenciários, como, por 
exemplo, o presidente JK construiu 
Brasília com a verba dos Institutos. O 
golpe de 1964 foi o golpe no FGTS e na 
Educação. Portanto, os bens públicos 
pertencem aos trabalhadores;

• explicação da origem do enorme 
patrimônio imobiliário do INSS, desta-
cando a escandalosa administração pú-
blica destes bens, exemplificando com 
os baixíssimos aluguéis que são pagos 
por eles, pelos seus inquilinos;

• a Previdência teve uma época de 
ascensão, houve uma estabilização, e, 
em 1963, começou a sua decadência. 
Hoje, não temos nenhuma certeza em 
relação ao seu futuro.

Cumpre, portanto, a todos nós, ci-
dadãos brasileiros, estarmos atentos, 
informados e dispostos a batalhar pelos 
nossos direitos previdenciários.

um espaço para o 
professor aposentado 
e seus convidados 

Nossa programação já foi apresenta-
da até o final do ano e remetida para a 
residência dos professores sindicalizados! 

MAIS

Confederação
Brasileira de
aposentados e
Pensionistas 
realiza 21º CNaPi

D
e 8 a 11 de novem-
bro, na Bahia, os 
aposentados, pen-
sionistas e idosos 

terão oportunidade de debater 
temas de seus interesses no 21º 
CNAPI, a ser realizado pela Con-
federação Brasileira de Aposenta-
dos e Pensionistas (Cobap).

O Sinpro-Rio se fará repre-
sentar por dois membros da di-
retoria da Copap, os professores 
José  Cloves Praxedes e Dinah 
Luisa da Silva. •

CoPaP Na eStrada – 
São Paulo Cultural

Uma viagem ao mundo da cul-
tura, do lazer e da gastronomia!

Saída: 15 de novembro, às 7h30.

Retorno: 20 de novembro, às 21h 
(horário previsto)

Investimento: R$ 1.620,00
À vista ou parcelado (cartão ou che-
ques pré-datados, em até 6 vezes)

Incluído no pacote:
Transporte em ônibus semileito, 
hospedagem no Bourbon Business 
Hotel, pensão completa (café da 
manhã, almoço e jantar), City Tour 
e 02 by night.

Maiores informações com Andrea So-
ares, pelo telefone (21) 3262-3400 ou 
Rosana, pelo telefone 3262-3440.  

MAIS

Atenção, Madureira!
05/10, às 10h - “Conhecendo um 
pouco sobre o vinho e seus bene-
fícios”- Professor Francisco Brossard

Atenção, Barra da Tijuca!
30/11, às 10h - “A Saúde e a Felici-
dade”- Dra. Vera Lúcia da Silva

Atenção, Campo Grande!
Infelizmente, por motivo de for-
ça maior, teremos que suspender 
a programação do trimestre desta 
Subsede, que aconteceria no dia 26 
de outubro.

Foto: Alessandra Novaes 

• Palestrantes do Seminário. Ao microfone, a desembargadora Salete Maccalóz


